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MINISTERIO PUBLICO
ESTADO DO TOCANTINS





2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA DE PALMAS


Excelentísimo(a) Senhor(a) Juiz de Direito da Vara da Fazenda Pública de Palmas – TO.

“Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma. É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme escalão do princípio atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia irremissível a ser arcabouço e corrosão de sua estrutura mestra.” (Celso Antonio Bandeira de Melo, em seu Elementos de Direito Administrativo, RT, p. 230)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, representado pelos Promotores de Justiça infra-assinados, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 37, 127 e 129, inciso II e III, da Constituição Federal, artigo 265, incisos II e IV, da Lei Complementar Estadual 12, de 29 de novembro de 1996, Lei Federal 7.347, de 24 de julho de 1985, Lei Federal 8.429, de 02 de junho de 1992  e ATOS PGJ 163/2002 e 314/2004, vem, mui respeitosamente, perante Vossa Excelência, promover a presente 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, 

em face do agente público 

RAUL LUSTOSA DE JESUS FILHO, Prefeito de Palmas, brasileiro, casado, natural de Gilbués - PI, podendo ser citado em sua residência localizada na  404 Sul, Alameda 12, Lote 18, Palmas – 

TO ou em seu local de trabalho na Avenida Theotônio Segurado, Quadra 502 Sul, Palácio do Girassol, Paço Municipal. 

1 -  DO OBJETO DA PRESENTE AÇÃO






O que se pretende com essa medida judicial é a responsabilização pela prática de ato de improbidade administrativa do agente público Raul Lustosa de Jesus Filho, Prefeito de Palmas, por ter atentado contra princípio da administração pública da eficiência e, notadamente, ter retardado e deixado de praticar, indevidamente, ato de ofício quanto ao dever de implementar políticas públicas voltadas para a garantia do direito fundamental da população à redução do risco de doenças, cuja omissão resultou no aumento progressivo da cadeia de transmissão da dengue em Palmas, notadamente muito maior em relação aos anos anteriores. 

2 - DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL



Busca-se, com essa medida, a defesa do direito fundamental da população à redução do risco de contrair Dengue, e, principalmente, do direito fundamental e inviolável à vida, pois trata-se de uma doença grave, cuja evolução clínica pode levar a óbito.






A matéria a ser apreciada é relativa à defesa de interesses sociais, devendo o Ministério Público promover as medidas necessárias à sua garantia.






Com efeito, estabelece a Constituição Federal:

“Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.”. 

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

II - zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia.”.






A Constituição Federal preconiza, em seu Artigo 198, que as ações e serviços de saúde são considerados de relevância pública, in verbis:

“Art. 198. São de relevância pública as ações e serviços de saúde...”.






Assim sendo, compete ao Ministério Público  zelar pela execução dessas ações e serviços de saúde previstas no artigo 200 da Constituição Federal, Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990 – Lei Orgânica da Saúde, e, ainda, Portarias, Instrumentos de Gestão e Programas que tenham como objeto definir as ações e serviços de saúde.






A Lei Orgânica Estadual do Ministério Público do Estado do Tocantins atribuiu as funções judiciais e extrajudiciais dos respectivos Órgãos de Execução, a saber:

“Art. 265. Aos cargos especializados de Promotor de Justiça, respeitadas as disposições especiais desta Lei Complementar, são atribuídas as funções judiciais e extrajudiciais do Ministério Público, nas seguintes áreas de atuação:

II – Promotor de Justiça do Meio Ambiente: defesa dos interesses difusos ou coletivos relacionados com o meio ambiente e outros valores artísticos, históricos, estéticos, turísticos e paisagísticos;

IV – Promotor de Justiça da Cidadania: garantia de efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nas Constituições Federal e Estadual, da probidade e legalidade administrativa e da proteção do patrimônio público e social.”.






Destarte, constata-se que também compete ao Ministério Público zelar pela probidade administrativa.






Com fulcro na legislação mencionada, inexiste qualquer argumento no sentido de que ao Ministério Público faleceria competência para demandar judicialmente acerca da matéria objeto da presente ação. 

3 - DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU






A ação de improbidade administrativa tem natureza eminentemente civil e a doutrina majoritária mostra-se firme e coesa no sentido de afirmar que é desprovida de natureza penal, tanto que a própria lei estabelece-lhe o rito ordinário. A respaldar tal posicionamento, refulge de forma destacada o argumento que tem como fonte a própria Constituição Federal que se pronunciou quanto à independência da esfera cível e penal ao enumerar, no art. 37, § 4º, algumas das sanções aplicadas no caso da improbidade administrativa, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.






Ao comentar a matéria, preleciona Juarez Freitas em seu “Do Princípio da Probidade Administrativa e de sua Máxima Efetivação - Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, Renovar e Fundação Getúlio Vargas, nº 204, pág. 79, abr/jun.1996):

“...no tocante à competência, ainda, tirante às previsões constitucionais expressas, não haverá prerrogativa de função, é dizer, a ação civil de improbidade deverá seguir, com peculiaridades, o rito ordinário, similar àquele da ação popular, devendo ser intentada em primeiro grau.”.  






Da lição do eminente constitucionalista Alexandre de Morais versando sobre a temática:

“...salientamos que a Constituição Federal prevê a competência originária do Tribunal de Justiça, salvo as exceções anteriormente analisadas, somente para o processo e julgamento de infrações penais comuns ajuizadas contra Prefeito, não se admitindo 
ampliação interpretativa no sentido de considerar-se a existência de foro privilegiado para as ações populares, ações civis públicas e demais ações de natureza cível. Da mesma forma, inexiste foro privilegiado para o ajuizamento de ações por prática de atos de improbidade administrativa em face de prefeitos, por ausência de previsão constitucional específica, devendo, portanto, ser ajuizadas perante a 1ª Instância.” - in Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional






Esse também tem sido o entendimento do Supremo Tribunal Federal ao julgar ações diretas de inconstitucionalidade dos §§ 1º e 2º, do art. 84 do Código de Processo Penal, inseridos pelo artigo 1º da Lei 10.628, de 24 de dezembro de 2002, a exemplo do julgamento da ADIn 2.797 (15.9.05,Inf/STF 401).






Por tais considerações e fundamentos, não há que se falar em privilégio de foro em relação ao objeto da presente ação, cuja “eventual” sustentação certamente não passará de medida que vise procrastinar o andamento do feito, pois, inequivocamente compete à 1ª Instância processar e julgar a demanda proposta. 


4 - DO DIREITO À SAÚDE






Agiu com acuro o legislador constituinte ao considerar a saúde como um direito fundamental do ser humano, ao estabelecer:

“Art. 6º São direitos sociais... a saúde...”






Obviamente, esse cuidado em tratar a saúde como um direito fundamental, deu-se em razão ao fato de que, idealizando os constituintes a construção de uma constituição cidadã, garantisse a toda pessoa o bem-estar que todos necessitam gozar. 






E sendo a nossa Constituição considerada, efetivamente, uma Constituição Cidadã, defendeu a dignidade da pessoa humana como um dos princípios constitucionais:

“Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem como fundamentos:

III - a dignidade da pessoa humana;”






Fundamentalmente, a dignidade da pessoa humana é a prerrogativa inerente ao ente humano, ante a quaisquer entes, que a distingue e personifica, tornando a pessoa humana destinatária de toda ação que emana da Lei e do Poder Público”.






No campo da Ordem Social, considerou o Constituinte a saúde como fator determinante e condicionante do bem- estar, ao expressamente dispor:

“Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais.

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.”. 

 

Inexiste qualquer sombra de dúvidas que o direito à saúde deve ser tratado pelo Estado com prioridade ante as demais ações de responsabilidade do ente público. 

Estamos a tratar de um direito que está estritamente ligado ao princípio constitucional da dignidade da pessoa humana que, uma vez priorizado, resulta no bem-estar que todos necessitam gozar e, principalmente, no direito de viver, esse, sobremaneira, considerado inviolável:

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida...”

Negar esses direitos fundamentais é a mais grave omissão do Poder Público frente ao seu dever de garanti-los, haja vista que alçados à condição do maior bem a ser tutelado pelo Estado, ou seja, o direito à saúde e, conseqüentemente, o direito de viver.

 5 - DO DEVER DO ESTADO

Tal como demonstrado, indiscutível que compete ao Estado o dever de garantir o direito fundamental à saúde por se tratar de um dever constitucional previsto no campo da seguridade social:

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.” 


Esse direito mereceu inserção na Constituição do Estado do Tocantins:

“ Art. 146. A saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos.” 



A Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990 - Lei Orgânica da Saúde – LOS, em submissão hierárquica à Constituição Federal, reafirma ser a saúde um direito fundamental e dever do Estado:

“Art. 2º - A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.”

5.1 - DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS

A Constituição Federal ao preconizar que a saúde é direito de todos e dever do Estado, definiu que as ações e os serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único. (Art. 198, CF)



Esse sistema foi regulamentado pela Lei Orgânica da Saúde que definiu o conceito do Sistema Único de Saúde - SUS como sendo o conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público. (Art. 4º, LOS) 

5.2 - DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DO SUS

As ações e serviços públicos de saúde que integram o SUS, devem ser desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no artigo 198 da Constituição Federal, dentre elas o da prioridade das atividades preventivas. (Art. 198, II, CF)

Essa prioridade foi inserida no texto constitucional em decorrência do processo de reforma sanitária que teve como um dos objetivos a proteção da saúde da população.

Obviamente, é a melhor política de saúde a ser adotada, pois a doença, além de não causar bem-estar, traz prejuízos de toda ordem à pessoa adoentada, com o gravame de  onerar o sistema na medida em que o Estado é obrigado a lançar mão de recursos para garantir serviços assistenciais a todos, obedecendo os princípios da universalidade, integralidade e da igualdade. (Art. 7º, incisos I, II e III, LOS)

Por essa razão, a utilização da epidemiologia para o estabelecimento de prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática, é princípio do Sistema Único de Saúde, conforme imposição legal. (Art. 7º, Inciso VII, LOS)

5.3 - DA COMPETÊNCIA DO SUS

Ao Sistema Único de Saúde compete, dentre outras atribuições, executar as ações de vigilância epidemiológica e colaborar na proteção do meio ambiente - Art. 200, Inciso II e VIII, CF, entendendo-se por vigilância epidemiológica  o conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes da saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos. (Art. 6º, § 2º, LOS)) 

5.4 - DA COMPETÊNCIA DA DIREÇÃO MUNICIPAL DO SUS

A competência da direção municipal do Sistema Único de Saúde está prevista no artigo 18 da Lei Orgânica da Saúde. 

No campo da epidemiologia, a competência dos municípios está prevista nos incisos IV, “a” e VI do citado artigo, a saber:

- executar serviços de vigilância epidemiológica;

- colaborar na fiscalização das agressões ao meio ambiente que tenham repercussão sobre a saúde humana e atuar junto aos órgãos municipais e estaduais, para controlá-las.


Também compete ao Município executar as atividades previstas no artigo 3º da Portaria 1172/GM, de 15/06/2004 que regulamenta a NOB SUS 01/96 no que se refere às competências das três esferas de governo na área da vigilância em saúde, bem como executar as ações previstas no Programa Nacional de Controle da Dengue, instituído através da Portaria 1.347/GM, de 24/07/2002. 

5.5 - DA COMPETÊNCIA DA DIREÇÃO ESTADUAL – SUS





A competência da direção estadual do Sistema Único de Saúde está prevista no artigo 17 da Lei Orgânica da Saúde.






Quanto ao controle e avaliação das atividades de responsabilidade do Estado, ferramentas administrativas fundamentadas tecnicamente, a competência está prevista nos incisos II e  III,  “a”, do citado artigo:

- acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de Saúde; 

- prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios;

5.6 - DA INTERSETORIALIDADE DA SAÚDE

A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, dentre outros, a educação e o meio ambiente - Art. 3º, da Lei Orgânica da Saúde – 8.080/90), daí defluindo naturalmente o entendimento de que o direito à saúde implica também no respeito e proteção do meio ambiente, em todos os aspectos e nuanças.

5.7 - DA RESPONSABILIDADE SOCIAL

O dever do Estado de garantir saúde não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da sociedade. (Art. 2º, § 2º, LOS 8.080/90)
A Lei Nº 371, de 04 de novembro de 1992 -  Código de Posturas do Município de Palmas, define as posturas e as competências do Poder Público e da sociedade, bem como as sanções que devem ser aplicadas aos infratores, literis:

“Art. 2º - Este Código tem como finalidade instituir as normas disciplinadoras da higiene pública, do bem estar público, da localização e do funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços, bem como as correspondentes relações jurídicas entre o Poder Público Municipal e os munícipes.”.

Destarte, as posturas ilegais que colocam em risco a saúde pública devem resultar na responsabilização dos infratores.

Compete à administração pública municipal, nos termos do que prevê o Código de Posturas do Município realizar medidas de controle dessas infrações e aplicar as sanções legais cabíveis, principalmente nas questões afetas ao meio ambiente, fator determinante e condicionante da saúde.

Idêntico entendimento deve prevalecer com  relação aos crimes contra a saúde pública e ao meio ambiente, de maneira a permitir com que o direito à saúde seja garantido. 

Não obstante as medidas repressivas, a municipalidade deve também lançar mão de metodologias voltadas para a educação ambiental e sanitária suficientes e eficazes a  promover  mudanças comportamentais da população.

Importante a afirmativa de que todas as ações desenvolvidas pelo município devem estar revestidas da eficiência que a Constituição Federal impõe aos administradores públicos.

6 - DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA EFICIÊNCIA

O princípio constitucional da eficiência foi inserido entre os fundamentos da Administração Pública, previstos no artigo 37, caput, pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/98.  E a partir dessa inserção expressa do princípio da eficiência, abriu-se a porta para o controle judicial dos atos administrativos.

Na terminologia de Canotilho, “a eficiência como topoi serve para descortinar o sentido do texto constitucional, autorizando a interpretação mais conveniente para o problema. Municia-se o Poder Judiciário com um novo fator de controle da Administração Pública.” - in J.J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional. Coimbra: Almedina, 1991, p. 220.

E, muito embora seu conceito seja ambíguo, o critério comumente adotado para identificação do conteúdo jurídico-semântico relaciona-se com a avaliação dos meios e dos fins.

Ainda para J.J. Gomes Canotilho, este princípio pode ser assim enunciado: 

“Este princípio, também designado por princípio da eficiência ou princípio da interpretação efectiva, pode ser formulado da seguinte maneira: a uma norma constitucional deve ser atribuído o sentido de que maior eficácia lhe dê. É um princípio operativo em relação a todas e quaisquer normas constitucionais, e embora a sua origem esteja ligada à tese da actualidade das normas programáticas (Thoma), é hoje sobretudo invocado no âmbito dos direitos fundamentais (no caso de dúvidas deve preferir-se a interpretação que reconheça maior eficácia aos direitos fundamentais)” (idem, p. 233) 






Como alternativa à crise do Estado Social, podemos dizer que a idéia de procedimento eficiente passou a integrar a noção de justiça, somando a idéia de consecução dos fins e otimização dos meios para seu atingimento.






Dessa forma, a submissão plena da Administração à lei e ao direito só se dá quando, simultaneamente, a Administração atua de forma eficaz e como servidora do interesse público geral.

7 - DOS FATOS






Estamos diante de fato omissivo do administrador municipal quanto ao seu dever de implementar políticas públicas de saúde eficazes, no âmbito de sua competência, que garantam o direito constitucional da população à redução do risco de doenças, especificamente falando em relação ao controle da Dengue, cuja omissão, resultou no aumento progressivo da cadeia de transmissão da doença em Palmas, em cotejo com os indicadores de anos anteriores.






Se não, vejamos:


Em 24 de Agosto do ano de 2005, através do ATO 002/2005 esta Promotoria   instaurou   procedimento   administrativo 
com o objetivo de apurar situações de risco para a saúde pública no Município de Palmas. (fls.002/003)





A medida adotada se deu razão da notícia trazida pela Secretaria Municipal de Saúde de Palmas da ocorrência de situações que estariam contribuindo para a proliferação do “Aedes aegypti”, dentre outras, a prática de crimes de poluição, infração de medida sanitária preventiva e omissão de notificação de doenças. (fls.007/018)





Tomando-se por base a competência da direção estadual do sistema único de saúde - SUS de acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas foi requisitado à Diretoria de Vigilância em Saúde da Secretaria de Estado da Saúde – DVS/SESAU informações a respeito das ações de controle e avaliação realizadas no Município em relação ao controle do dengue (fls.035). Atendendo a diligência ministerial, a DVS/SESAU apresentou relatórios técnicos das ações de controle realizadas no ano de 2005 das operações de campo no controle vetorial do Dengue no município de Palmas, cujo teor apontava situações de risco para a saúde pública que, à época, já necessitavam ser sanadas pelo Município de maneira emergencial. (fls. 59/66)

Diante da gravidade da situação, importante a transcrição das situações encontradas, recomendações e conclusões firmadas nos relatórios emitidos pela DVS/SESAU, naquele ano: 

RELATÓRIO SUBSIDIÁRIO PARA AVALIAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE CAMPO NO CONTROLE VETORIAL DO DENGUE NO MUNICÍPIO DE PALMAS

Situação encontrada:

- Visitas irregulares por parte dos AVA, com periodicidade acima de três meses, por motivo dos mesmos trabalharem em sistema de mutirão e áreas descobertas;

- Falta da ficha de visita no imóvel;

- Trabalho do AVA em regime de meio período (estudante) e outros com o descumprimento do horário;

- Algumas áreas sem continuidade do trabalho de roçagem por parte da prefeitura (área sem roçar e outras 
mal roçadas, restando pontos com mato alto; grotas e terrenos acidentados não roçados, por motivo do emprego de roçadeiras automotivas);

- Lixo e materiais inservíveis nas áreas roçadas não foram removidos;

- Limpeza urbana não faz varredura das ruas e não retira o lixo acumulado ou espalhado nas vias públicas em alguns setores;

- Limpeza urbana não circula por todas as ruas;

- UBV pesada como único meio de combate às formas aladas de Aedes aegypti, deixando-se de complementar as ações com UBV portátil motorizada;

- Caixas d’água sem coberturas não inspecionadas rotineiramente nas áreas visitadas;

- Presença de muitas fossas a céu aberto que seriam destinadas á construção de banheiros e que se encontram com água pluvial acumulada, lixo e águas acumulados ou apenas lixo com vários tipos de recipientes inservíveis, favorecendo a instalação de focos de mosquitos e a ocorrência de acidentes;

- Larvicida organofosforado (temefós) não tem local adequado para armazenamento e acondicionado junto ao prédio de unidades de saúde (e até em cantina) e, algumas vezes, entregue a moradores (leigos) para utilização indevida;

- Ausência de contenedores municipais de lixo;

- Tanques com água armazenada sem tampa ou tela protetora;

- Ausência de atividades de manejo ambiental;

- Mananciais com pontos de lixo, tanto no leito como nas margens e barrancos onde são vistos diferentes recipientes inservíveis;

- Pontos estratégicos em péssimas condições;

- Imóveis abandonados com caixas d’água e poços sem cobertura;

- Mutirões realizados apenas por agentes de saúde, sem a participação da comunidade;

- Falta de acompanhamento das ações dos AVA pelos Supervisores de área e Supervisores Gerais;

- Os problemas repassados pelos AVA e Supervisores de Área aos Supervisores Gerais permanecem sem solução;

- Os AVA e Supervisores de Área solicitam aos proprietários de borracharias que separem os pneus descartados e que geralmente ficam a céu aberto, possibilitando a instalação de focos de mosquito;

- Presença, nas áreas verdes e terrenos baldios, de mato alto ocultando recipientes inservíveis e com focos. Exemplo: Parque Cesamar e antigo aeroporto;

- Presença de focos de mosquitos em vasos sanitários em desuso, em prédios públicos, escolas e residências;

- Focos em imóveis que normalmente permanecem fechados;

- Os AVA realizam visitas domiciliares sem acompanhamento do morador;

- Formas aladas de Aedes aegypti facilmente detectadas e capturadas no intra e peridomicílio;

- Equipes realizando ciclos bimensais.  Quando concluem suas áreas, voltam recuperando pendências e no restante dos dias realizam visitas sem registro nos boletins diários e semanais.  Também estão realizando ciclos alternados de tratamento e levantamento de índice (LIRA)

- Os agentes estão considerando depósitos inspecionados somente os que são tratados e estão tratando somente os depósitos com larvas;

- Ausência de agente específico para pontos estratégicos e os pneus continuam a ser tratados com larvicidas.

Recomendações:

- Continuar o trabalho de roçagem nas áreas com emprego, não apenas de veículos automotores, mas, também, com roçadeiras portáteis motorizadas e foices, para que os locais acidentados, grotas e declives possam ser trabalhados;

- Remover, por ocasião das roçagens todo o lixo e recipientes inservíveis do local, viabilizando, com brevidade, a destinação final dos mesmos pelo serviço de coleta municipal;

- Promover regularmente a varredura das ruas e a retirada dos lixo acumulado ou espalhado nas vias públicas, em geral;

- Utilizar veículos alternativos tais como carrinhos, pequenos tratores com carreta, carroças etc, para que ruas estreitas, locais acidentados e áreas de difícil acesso para os caminhões de coleta possam ser contemplados pelo serviço de limpeza pública;

- Utilizar, além das operações com UBV pesada, os serviços com UBV portáteis (bombas costais motorizadas) para o combate de alados, inclusive nas ações de bloqueio de transmissão.  As máquinas portáteis motorizadas podem operar com eficácia nos locais de difícil acesso, onde seria impraticável a circulação de veículos;

- Promover curso de capacitação e de atualização para todos os Agentes de Vigilância Ambiental e Supervisores a serviço no município;

- Supervisionar estreitamente os AVA, supervisores de área e supervisores gerais a serviço no município;

- Inspecionar rotineiramente todas as caixas d’água e outros reservatórios ou sem tela protetora;

- Buscar rápidas soluções para viabilizar a aquisição de tampas e telas protetoras para as caixas d’água e outros reservatórios (para famílias de baixo poder aquisitivo);

- Promover os chamados mutirões não apenas envolvendo agentes de saúde, mas, principalmente, com a participação ativa da comunidade em geral;

- Disponibilizar, com urgência, locais adequados para estocagem de larvicidas, de acordo com as normas vigentes;

- Promover atividades efetivas de manejo ambiental e de educação e comunicação em saúde;

- Promover a limpeza de córregos e outros mananciais (leito, margens e barrancos);

- Aterrar os grandes buracos, valas abertas pela erosão nas localidades sem asfaltamento e poços desativados;  nivelar com cavidades e promover a drenagem de áreas que acumulam água;

- Tentar resolver o mais rápido possível o problema das fossas de banheiros não construídos;

- Estabelecer o sistema de notificação de infrações sanitárias baseadas no Código de Posturas, Leis Ambientais e outras formas de exercer o chamado  controle legal no município; 

- Procurar desenvolver ações de forma homogênea em todas as áreas;

- No período chuvoso dar atenção especial às calhas;

- Que a estratificação das áreas atenda às ações em ciclo bimestral, conforme orientação do manual de normas técnicas;

- Tratar todos os depósitos permanentes sem possibilidade de eliminação.

Conclusão:

A situação encontrada torna evidente e preocupante a condição do município e representa fator determinante do incremento do número de casos suspeitos e confirmados de dengue.

RELATÓRIO DE SUPERVISÃO DAS OPERAÇÕES DE CAMPO NO MUNICÍPIO DE PALMAS

Situação Encontrada:

No Ambulatório Evangélico, após contato com a gerencia administrativa da unidade, procurou-se o Senhor Carlos Leonardo, Supervisor de Campo dos AVA.  Em lugar do supervisor (em férias) a equipe encontrou o AVA Francisco Alves de Araújo Filho que o substituía e, portanto, não exercia a sua função de agente na respectiva área de trabalho.

Em visita às áreas da referida unidade e às demais, a equipe inspecionou todos os possíveis locais de proliferação vetorial tais como pontos estratégicos, imóveis residenciais, terrenos baldios, comerciais e outros.

Embora tenha sido encontrado grande quantidade de potenciais criadouros, os mesmos estavam enxutos devido à ausência de chuvas na presente estação.

Nos depósitos de água destinados para o consumo humano, verificou-se que 75% das caixas d’água sem tampa continham formas imaturas (focos).

Em outros tipos de depósitos permanente não foram detectadas formas imaturas, embora muitos deles sejam propícios à instalação de focos (cisternas e tanques mal tampados, piscinas, etc.)

Algumas áreas não tiveram continuidade quanto ao trabalho de roçagem, permanecendo com mato alto.  Vários terrenos acidentados permanecem não roçados.

Presença de lixo e recipientes inservíveis em vários setores (Santa Bárbara e outros), inclusive remanescentes de ações anteriores sem a devida remoção.

Quadras descobertas (áreas de onze Agentes de Vigilância Ambiental): 408 N, 502 N, 504 N, 506 N, 508 N, 512 N, 104 N, 102 N, 202 N, Praça dos Girassóis, 210 S, 106 S, 206 S, 104 S, 102 S, 202 S, 204 S, 108 N, 305 N, 303 S, 305 S, 307 S, 309 S, 804 S, 802 S, 801 S, 702 S, 701 S, 704 S, 1102 S, 1104 S, 1106 S, 1206 S, 1112 S, 1204 S, 1212 S, 1406 S. 




       As quadras 306 S e 308 S também não estão sendo trabalhadas e, segundo informações de outros agentes, eram cobertas por um AVA remanescente da FUNASA, acidentado há três meses.

Bombas costais (manuais) em operação sem a necessária aferição da vasão, agentes realizando borrifações residuais (leishmaniose visceral) sem EPI completo.

Larvicidas guardados em local inadequado e algumas vezes entregues ao morador.

Ausência de contenedores municipais de lixo em todas as localidades.

Supervisão deficiente das atividades dos AVA.

Os problemas repassados pelos AVA e Supervisores de Campo aos Supervisores Gerais permanecem sem solução.

Caixas d’água sem cobertura não são inspecionadas e tratadas rotineiramente, embora existam escadas apropriadas para possibilitar o acesso às mesmas (CCZ).

Recomendações:

Providenciar a colocação de tampas nas caixas d’água sem tampa, observando a correta fixação sobre as mesmas;

Providenciar a remoção do lixo acumulado e a roçagem da área com mato alto;

Disponibilizar imediatamente agentes de V.A. para todas as quadras descobertas;

Providenciar EPIs e uniformes para todos os AVA;

Disponibilizar local adequado para estocagem de larvicida, etc., conforme as normas vigentes, jamais entregando-o aos moradores;





       Distribuir estrategicamente contenedores municipais de lixo em todas as localidades;

Promover supervisões acuradas aos agentes em suas áreas de trabalho;

Procurar resolver, definitivamente, os problemas repassados pelos AVA aos Supervisores, principalmente os referentes aos imóveis fechados, terrenos baldios e recusa de moradores às visitas dos agentes de saúde, tornando efetivo o chamado “controle legal”;

Inspecionar rotineiramente todas as caixas d’água e outros reservatórios destampados e/ou sem tela protetora.

Conclusão:

A situação encontrada é preocupante, pois, além das deficiências apontadas, o período estacional não é propício ao quadro atualmente instalado no município de Palmas.  Se não forem realizadas as recomendações referidas, a situação se tornará ainda mais grave logo após o início da próxima estação chuvosa.  É bom lembrar que no município de Palmas circulam três sorotipos de dengue.

Lembramos, também, o que foi pactuado (PPI/2005) quanto às ações a serem desenvolvidas em municípios infestados e com transmissão da dengue.

Tornam-se necessárias e urgentes as visitas aos imóveis fechados, a localização de proprietários de imóveis problemáticos e providências quanto as caixas d’água destampadas que, enquanto não forem devidamente cobertas devem ser tratadas com larvicidas, assim como todos os tipos de depósitos permanentes, inclusive cisternas.

É necessário também que todas as áreas sejam cobertas pelos respectivos agentes e que as atividades de supervisão sejam constantes e rigorosas.

Somente com o cumprimento das recomendações citadas conseguiremos diminuir a infestação aédica e, portanto, a ocorrência de casos de dengue. 

Verifica-se das conclusões firmadas nos relatórios técnicos transcritos, que se as ações recomendadas não fossem cumpridas de maneira emergencial e eficaz, o risco para a saúde pública aumentaria, sistematicamente, nos anos subseqüentes.

Verifica-se, também, que as recomendações chamavam a responsabilidade de vários setores da administração pública municipal, cujas ações eram imprescindíveis para o controle da Dengue.

Tomando-se por base as informações apresentadas pela DVS/SESAU, este Órgão de Execução do Ministério Público em 16/12/2005 firmou recomendação ao Prefeito e ao Secretário de Saúde à época. 

O teor da providência, do ponto de vista sanitário, basicamente reiterava as recomendações da DVS/SESAU.  


Do ponto de vista jurídico, observou-se a necessidade da administração ser eficiente em suas ações voltadas para o controle da Dengue bem como buscar a prestação jurisdicional sempre que necessário para executar as ações de sua responsabilidade, imprescindíveis para garantir o direito fundamental da população à redução do risco de contrair dengue. 

Constou ainda da recomendação que os indicadores de saúde seriam utilizados como meio de prova a ser produzida em eventual ação de responsabilização. E, ainda, que a inobservância das recomendações seriam entendidas como “dolo” para fim de responsabilização pela prática de ato de improbidade administrativa, sem prejuízo de eventuais responsabilizações criminais. (fls.74/78)

A Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Tocantins, no ano de 2006, provocou por quatro vezes esta Promotoria de Justiça denunciando o descaso da administração municipal no tocante a saúde pública, solicitando a este Órgão que salvaguardasse o direito da população à redução do risco de contrair dengue. (fls.080/83, fls.089/092, fls.102/106 e fls.186/191)
No dia 24/02/2006 foi realizada audiência nesta Promotoria de Justiça com a presença de Agentes Públicos do Município de Palmas, a saber: Advogado Geral do Município; Secretário de Saúde; Assessor Jurídico; Diretor de Vigilância em Saúde; Coordenadora das Doenças Transmissíveis; Coordenadores Técnicos da Dengue. Também se fez presente a Gerente Técnica do Programa de Controle da Dengue da Secretaria de Estado da Saúde.

Consta na respectiva ata que muitas ações de responsabilidade do Município recomendadas tanto pela DVS/SESAU bem como por esta Promotoria de Justiça ainda não tinham sido cumpridas pelo Município, principalmente as relacionadas ao manejo ambiental e aos registros de ocorrência policial dos crimes de poluição e de infração de medida sanitária preventiva praticados pela sociedade, bem como, ausência de demandas judiciais que devem ser promovidas pelo Município diante da recusa da população em permitir a realização dos trabalhos de controle da dengue. (fls.094/095)

Na mesma data, o Secretário de Saúde à época, em depoimento, afirmou, em suma: Que a população estava exposta a contrair dengue, e a responsabilidade pela redução do risco não era somente da Secretaria Municipal de Saúde. O controle da doença dependia de ações de outros Órgãos. Afirmou, ainda, ter demandado junto ao Chefe do Poder Executivo acerca da necessidade de mais recursos (humanos e financeiros) para o desenvolvimento de ações que surtissem resultados positivos. (fls.096/097)

Em 25/10/2006, este Órgão, em ação reiterada, diligenciou junto ao Poder Público Municipal no sentido de que fossem registradas as ocorrências dos crimes contra o meio ambiente e contra a saúde pública, que os agentes públicos do município tomassem conhecimento, no exercício de suas funções. (fls.107)

A medida adotada teve como objetivo responsabilizar criminalmente os infratores, como meio de controle do Poder Judiciário nas questões afetas à saúde pública.

No mesmo período, tomamos conhecimento, através da Diretoria de Vigilância em Saúde da Secretaria Municipal de 
Saúde – DVS/SEMUS, de diversas situações de risco para a saúde pública, cujas ações fugiam da responsabilidade daquele setor.

Objetivando o fortalecimento das ações de responsabilidade da DVS/SEMUS, diligenciamos no sentido de que o Órgão 

chamasse a responsabilidade da Secretaria de Infra-Estrutura e da Agência de Serviços Públicos no tocante às ações de responsabilidades destes Setores. (fls.108/112)

A providência adotada foi embasada no Artigo 18, VI da Lei Orgânica da Saúde – 8.080/90 que define ser de competência da direção municipal do SUS colaborar na fiscalização das agressões ao meio ambiente que tenham repercussão sobre a saúde humana e atuar, junto aos órgãos municipais e estaduais para controlá-las. 

Anacronicamente, em 31 de janeiro do corrente ano, o Secretário Municipal de Saúde anunciou o que já era previsto desde o ano de 2005, ou seja, a “possibilidade” do flagelo epidêmico da dengue em Palmas. (fls.113) 





Apesar do gestor não ter admitido que Palmas já encontrava-se em situação grave quanto a ocorrência do risco da população, na realidade a situação  que se apresenta é divergente do entendimento do gestor.

No início do corrente ano, a imprensa passou a denunciar com freqüência o descaso da administração pública municipal em relação às ações de limpeza e de roçagem, deficiência de cobertura de agentes de vigilância, aumento de casos em relação aos anos anteriores, óbitos em decorrência da dengue, superlotação nas unidades de saúde de pessoas acometidas pela doença. (fls.123/180)

Atendendo a solicitação ministerial a DVS/SESAU, atualmente denominada Superintendência de Vigilância e Proteção à Saúde, apresentou os relatórios das ações de controle e avaliação entre os anos de 2006 e 2007 no tocante ao controle vetorial do dengue em Palmas. As situações encontradas, recomendações e conclusões firmadas reafirmavam o risco para a saúde pública firmado nos relatórios emitidos ano de 2005. (fls.194/263)
Conforme se depreende dos indicadores de saúde, a cadeia de transmissão da doença vem aumentando sistematicamente. (fls.256)

Atendendo a solicitação ministerial, a municipalidade apresentou a relação de atividades desenvolvidas voltadas para o controle da dengue, muito embora, na prática, não tenha resultado no controle que a doença requer. (fls.264/291)
Essa situação, também  tem sido motivo de preocupação por parte dos Poderes Legislativos do Estado e do Município de Palmas, os quais, tem diligenciado no sentido de obterem explicações a respeito dos fatos relativos a esse problema. (fls.293/295)

De todo exposto, outra forma não á senão a da plena convicção de que o direito à saúde consubstanciada na redução do risco de doenças, no tocante ao controle da dengue, não recebeu por parte do Prefeito a atenção que a situação de fato estava a exigir, demonstrando, de maneira inequívoca, uma contrafação das regras e princípios que norteiam a boa administração pública. 

Esse entendimento

7.1 – DOS INDICADORES DE SAÚDE

Verificando os gráficos da DVS/SESAU que demonstram a série histórica de notificações de dengue, de residentes em Palmas, tecnicamente falando, a incidência extrapolou de 330% a 570% o limite máximo de casos esperados para o primeiro trimestre do corrente ano, em relação ao mesmo período de todos os anos desde 2001. (fls.256)






Apesar do indiscutível aumento de casos, mesmo sabendo da imensidão dos subnotificados, com 4.257 casos notificados, estranhamente, o número de casos confirmados é de apenas 278; desta forma, o município que é responsável por confirmar ou descartar os casos, demonstra, com esse insignificante número, que não há risco para a saúde pública e a dengue está sob controle.

A relação entre os casos notificados e confirmados sofreu uma inversão de tendência impossível de existir, basta compararmos os gráficos dos anos anteriores. 

Mesmo com o fechamento da investigação dos casos em aberto, não iria corrigir a distorção provocada na linha de tendência de casos confirmados.

Partindo dessa análise, podemos até admitir que o município “tenta” esconder a magnitude da doença e a gravidade do problema.




Tecnicamente falando, existem inúmeros casos assintomáticos e subnotificados. Por essa razão, podemos afirmar que o número de pessoas que contraiu a dengue é muito maior do que se apresenta nos atuais indicadores de saúde oficiais (2007) e a exposição dos munícipes em contrair a doença é muito mais grave do que se apresenta formalmente.

O mais grave de tudo, é que a pessoa que contrai o vírus da dengue, ao contrário de estar “dengosa” como é comumente chamada, corre o risco de ter seqüelas irreversíveis, e, o que é mais grave ainda, morrer em decorrência dessa doença considerada grave.
8 – DA GRAVIDADE DA DENGUE

De acordo com a NOTA TÉCNICA Nº 01/07 – Dengue/GVE/SMS,







“A dengue é definida como uma doença infecciosa febril aguda, de notificação e investigação compulsórias, que pode ser de curso benigno ou grave, dependendo da forma como se apresente: infecção inaparente, dengue clássica (DC), febre hemorrágica da dengue (FHD) ou síndrome de choque da dengue (SCD).

A dengue clássica, em geral, se inicia abruptamente com febre alta (39º a 40º), seguida de sinais e sintomas que podem ser: cefaléia, mialgia, prostração, artralgia, anorexia, astenia, dor retroorbitária, náuseas, vômitos, exantema, prurido cutâneo, hepatomegalia (ocasional), dor abdominal generalizada 
(principalmente em crianças). Pequenas manifestações hemorrágicas (petéquias, epistaxe, gengivorragia, sangramento gastrointestinal, hematúria e metrorragia) podem ocorrer. Dura cerca de 5 a 7 dias, quando há regressão dos sinais e sintomas, podendo persistir a fadiga.

Na febre hemorrágica da dengue e na síndrome do choque de dengue, os sintomas iniciais são semelhantes aos da dengue clássica, mas no terceiro ou quarto dia, o quadro se agrava com dor abdominal, sinais de debilidade profunda,  agitação     ou 
letargia, palidez de face, pulso rápido e débil, hipotensão com diminuição da pressão arterial, manifestações hemorrágicas espontâneas (petéquias, equimose, púrpura, sangramento do trato gastrointestinal), derrames cavitários, cianose e diminuição brusca da temperatura”.

Em decorrência da existência comprovada da circulação de três sorotipos do vírus da dengue e de uma parcela importante da população já ter sido infectada anteriormente, ocorre o aumento de manifestações hemorrágicas, febre hemorrágica de dengue, manifestações neurológicas e óbitos confirmados e que estão sob investigação.  

O vírus tipo quatro que circula em países vizinhos ao Brasil e que a qualquer momento pode estar adentrando em nosso País, certamente, agravará a atual situação epidemiológica.   

Denota-se, pois, que o vírus da dengue está em pleno processo de evolução e o controle deve receber por parte do Poder Público o tratamento compatível à gravidade da doença, o que nos leva à necessidade indeclinável da análise do princípio da eficiência no campo específico.

9 – DO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA NO CAMPO DA SAÚDE PÚBLICA

Estamos a analisar o princípio da eficiência sob o aspecto do planejamento, organização e execução de ações de responsabilidade do município de Palmas na esfera de sua competência, de garantir o direito da população à redução do risco de doenças, especificadamente, em relação à Dengue.

E nem se diga que estamos a adentrar na esfera da discricionariedade da Administração Pública, uma vez que a dignidade da pessoa humana é um dos princípios fundamentais consagrados na Constituição Federal e o direito inviolável de viver deve ser considerado prioridade de qualquer administrador público nas políticas públicas que irão nortear sua administração.

Ademais,a discricionariedade administrativa, por si só, não constitui óbice para a decisão judicial no caso de responsabilização por ato de improbidade administrativa, fundada 
em interesse do bem comum, porque a definição do que seja este não é exclusiva do Executivo, mas objetivo fundamental da República e seus Poderes. 

A evolução dinâmica do Direito faz com que o Judiciário assuma um papel importante participando ativamente na medida em que for provocado, para a razoável interpretação dos objetivos do bem comum, responsabilizando agentes públicos frente ao mister que lhes impõe o múnus público.

Conforme consta da narrativa dos fatos e das inquestionáveis ferramentas administrativas formalizadas através dos instrumentos técnicos legais de controle e avaliação no âmbito do SUS, realizados, conjuntamente, por agentes públicos do Estado e do Município de Palmas, restou evidente a ineficiência da administração pública quanto ao controle da dengue, tendo como conseqüência o aumento progressivo da cadeia de sua transmissão.

Estamos inegavelmente diante da violação do princípio constitucional da eficiência, informador da administração pública, vertido na premissa de que em todos os seus setores devem concretizar a atividade administrativa predisposta à extração do maior número possível de efeitos aos administrados.

Segundo ensinamento de Wallace Paiva

“O princípio da eficiência é lógico na medida em que a Administração Pública deve satisfazer o interesse público, mas sua concepção indica que o agente público não 
tem o dever de administrar, senão o de melhor administrar, voltando à face de sua conduta para os meios adequados e coerentes para satisfação da finalidade cuja competência confere.” in Probidade administrativa, Ed. Saraiva. Pág. 87. 

Em cotejo com tal posição doutrinária, podemos concluir com absoluta segurança que o administrador municipal não foi eficiente quanto às ações de sua competência para o controle da Dengue, conforme se depreende dos relatórios de controle e 
avaliação realizados entre os anos de 2005 e 2007, especificados anteriormente.
Vladimir da Rocha França firmou posicionamento quanto ao conceito desse princípio, em clarividente preleção: 



“O princípio da eficiência administrativa estabelece o seguinte: toda ação administrativa deve ser orientada para a concretização material e efetiva da finalidade posta pela lei, segundo cânones jurídico-administrativo” - in Eficiência Administrativa - Revista de Direito Administrativo. Rio de Janeiro - Renovar, nº 220, abr./jul. 2000, p. 168).

Uma vez mais, em face do ensinamento supra, podemos novamente concluir que o administrador municipal não foi eficiente nas ações que lhe compete, por não ter garantido o direito fundamental da população à redução do risco de contrair Dengue. 

De outra monta, temos o conceito do princípio da eficiência posto magistralmente por Alexandre Moraes no substrato seguinte: 

“Assim, princípio da eficiência é o que impõe à administração pública direta e indireta e a seus agentes a persecução do bem comum, 
por meio do exercício de suas competências de forma imparcial, neutra, transparente, participativa, eficaz, sem burocracia e sempre em busca da qualidade, rimando pela adoção dos critérios legais e morais necessários para melhor utilização possível dos recursos públicos, de maneira a evitarem-se desperdícios e garantir-se maior rentabilidade social.” - “Reforma Administrativa: Emenda Constitucional nº 19/98. 3ª ed., São Paulo: Atlas, 1999, p.30.

Por esse conceito, podemos também concluir que o administrador municipal não foi eficiente por não ter priorizado as atividades preventivas e praticado os atos de ofício que deveria ter praticado de maneira a salvaguardar o bem comum quanto ao direito à redução do risco da população de contrair dengue. 

Impossível ignorar a violação do princípio da eficiência quanto à matéria que se apresenta.

O entendimento contrário seria admitir que a dengue está sob controle e que o administrador municipal tem sido eficiente em suas ações. 

10 - DA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

O agente público que atentar contra os princípios da administração pública e notadamente retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício poderá ser responsabilizado pela prática de ato de improbidade administrativa (Art. 11, Inciso II da Lei 8.429/92).

Para efeitos desta lei, reputa-se agente público todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função na administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com 
mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual. (Arts. 1º e 2º da Lei 8.429/92)
Estamos a analisar a improbidade administrativa no campo da saúde pública, tomando-se por base o dever do administrador municipal de ser eficiente nas ações de controle da dengue, bem como, praticar todos os atos de ofício voltados para a garantia da saúde pública, em tudo que lhe compete, conforme se depreende da legislação constitucional e infraconstitucional anteriormente citada.

O que se verifica, conforme a narrativa dos fatos, é que apesar do Prefeito ser conhecedor das inúmeras ações que o município deveria ter realizado em diversos setores de sua administração para salvaguardar a saúde pública, não as executou, resultando no aumento progressivo da cadeia de transmissão da dengue, infinitamente  maior em relação aos anos anteriores. 

Isso vem ocorrendo por pura omissão do administrador municipal, que, em hipótese alguma, pode alegar desconhecimento de causa ou que não tinha condições de reverter o quadro apresentado, consoante resulta da narrativa dos fatos. 

Do ponto de vista sanitário, segundo José Marcelo Menezes Vigliar, professor da Escola Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo, ao abordar hipóteses que caracterizam a realização de atos de improbidade administrativa na área da saúde, assim disserta:

“Basta que pensemos, para criação de um exemplo, nas hipóteses do inciso II do artigo 11, em que o agente público deixa de realizar um ato que, de ofício, deveria ser praticado, como é o caso do combate a uma determinada epidemia, cujos indicadores de saúde apontavam como muito provável, considerando algumas condições que, uma vez presentes, invariavelmente levariam à sua eclosão, com a conseqüência de prejudicar a saúde pública. A regularidade das condições para tal epidemia tornavam o 
evento epidêmico certo.  Obviamente, suas conseqüências poderiam, e deveriam, ser evitadas e/ou minimizadas e controladas, seja para revelar um respeito ao bem público denominado saúde, seja para evitar excessivos e também certos gastos futuros, necessários ao tardio e nem sempre eficaz combate à epidemia, ou no tratamento daqueles que foram acometidos pela doença.” - in Direito Sanitário e Saúde Pública, Volume I, Coletânea de Textos – Unb, ENESP, MS, pg. 133.






Tomando-se por base os conceitos do que venha ser uma administração eficiente e o entendimento jurídico frente à matéria que se apresenta, torna-se imprescindível provocar o Poder Judiciário com o objetivo de responsabilizar o administrador municipal pela prática de ato de improbidade administrativa, haja vista que a obrigação de fazer no campo da vigilância em saúde não deixa dúvidas quanto à competência que recai ao município, conforme demonstrado na vasta legislação que trata, especificamente, do objeto da presente ação.   
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Face a todo o exposto, requer-se que a presente ação seja recebida e julgada procedente para o fim de condenar o Prefeito de Palmas, Raul Lustosa de Jesus Filho pela prática de ato de improbidade administrativa previsto no artigo 11, inciso II da lei 8.429/92, por ter atentado contra princípio da administração pública da eficiência e, notadamente, ter retardado e deixado de praticar, indevidamente, ato de ofício, quanto ao dever de implementar políticas públicas que tivessem garantido o direito fundamental da população à redução do risco de doenças, cuja omissão resultou no aumento progressivo da cadeia de transmissão da dengue em Palmas, notadamente muito maior em relação aos anos anteriores. Requer-se, ainda, seja apenado com a perda da  função pública e suspensão mínima dos direitos políticos por cinco anos, prevista no artigo 12, inciso III, da referida lei.

Pede-se, ainda, que o réu seja citado para o fim de contestar a presente ação, pena de revelia e confissão quanto à 
matéria de fato, protestando provar o alegado por todos os meios de provas em direito permissíveis, documentais, periciais, bem como, pela oitiva do réu e das testemunhas que oportunamente serão arroladas.

Palmas, 24 de maio de 2007.
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